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Atos do Poder Executivo

DECRETO N° 6.874, DE 5 DE JUNHO DE 2009

Institui, no &mbito dos Ministérios do Meio
Ambiente e do Desenvolvimento Agrério, o
Programa Federal de Manejo Florestal Co-
munitério e Familiar - PMCF, e da outras
providéncias.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA, no uso da atribuicio
que |Ihe confere o art. 84, incisos IV e VI, ainea"a", da Constituicéo,
e tendo em vista o disposto no art. 27, inciso VIlI, alinea"b", e inciso
XV, dineas "b" e "d", da Lei n? 10.683, de 28 de maio de 2003,

TABELA DE PREGOS DE JORNAIS AVULSOS
Péginas Foderal Estados
de 04 a 28 RS 0,30 RS$ 1.80
de32a76 RS 0,50 R$ 2,00
de 80 a 156 R$ 1.10 RS 2,60
de 160 a 250 RS 1,50 RS 3,00
de 254 a 500 RS 3,00 RS 4,50
- Acima de 500 paginas = prego de tabela mais excedente de
paginas multiplicado por RS 0,0107

DECRETA:

Art. 12 Fica instituido, no ambito dos Ministérios do Meio
Ambiente e do Desenvolvimento Agrério, o Programa Federal de Ma-
nejo Florestal Comunitério e Familiar - PMCF, cujo objetivo é or-
ganizar acles de gestdo e fomento a0 manejo sustentével em florestas
que sgjam objeto de utilizagdo pelos agricultores familiares, assen-
tados da reforma agréria e pelos povos e comunidades tradicionais.

Art. 22 Para os efeitos deste Decreto, considera-se manejo
florestal comunitério e familiar a execugdo de planos de manejo
realizada pelos agricultores familiares, assentados da reforma agréria
e pelos povos e comunidades tradicionais para obtencédo de beneficios
econdmicos, sociais e ambientais, respeitando-se 0s mecanismos de
sustentagdo do ecossistema.

Parégrafo Unico. As atividades previstas no plano de manejo
realizadas por terceiros ndo descaracterizam o manejo florestal co-
munitéario e familiar, desde que o referido plano continue sob a res-
ponsabilidade dos agricultores familiares, assentados e dos povos e
comunidades tradicionais.

Art. 32 O PMCF obedecera aos seguintes principios e di-
retrizes:

| - desenvolvimento sustentével, por meio do uso mdltiplo
dos recursos naturais, bens e servigos das florestas;

Il - geracdo de trabalho e renda para os beneficiérios;

Il - identificac8o e valorizagdo das diversas formas de or-
ganizacdo social, cultural e produtiva das comunidades, visando o
respeito as especificidades dos beneficiarios e dos diferentes biomas;

IV - promogdo do acesso das comunidades aos institutos
juridicos que permitam a regularizagdo da posse e do uso das éreas
ocupadas nas florestas da Unido, quando este uso for permitido pela
legislagdo em vigor;

V - fomento a elaboragdo e implementacdo de planos de
manejo como instrumentos aptos a orientar 0s manejadores na gestao
adequada da produgdo sustentével;

VI - promogdo de assisténcia técnica e extensdo rural adap-
tadas a0 manegjo florestal comunitério e familiar;

VII - promocdo da educagdo ambiental como instrumento de
capacitacdo e orientagdo da juventude rural, visando estimular a sua
permanéncia na producéo familiar, de modo a assegurar o processo de
SUCEesSE0;

VIII - estimular a diversificago produtiva e a agregagéo de
vaor a produgdo florestal de base comunitéria e familiar; e

IX - fomento & pesquisa, ao desenvolvimento e a apropriagao
de tecnologias pelos beneficiérios.

Art. 42 A coordenagdo geral do PMCF cabera a comité gestor
composto por representantes dos Ministérios do Meio Ambiente e do
Desenvolvimento Agrério, com as seguintes atribuigdes:

| - articular, junto aos diversos setores competentes do go-
verno e da sociedade civil, as agBes necessérias ao plangjamento e a
gestéo de projetos de fomento e suporte a0 manejo florestal co-
munitério e familiar;

Il - articular a execugéo do PMCF com as politicas nacionais
ambientais, de reforma agréria, de agricultura familiar e de desen-
volvimento sustentével dos povos e comunidades tradicionais; e
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Il - redlizar o plangiamento orcament&rio gera e a gestdo
financeira da execucdo do PMCF, a partir do plangjamento orca
mentério encaminhado por aqueles Ministérios.

Paragrafo unico. O Conselho Naciona de Desenvolvimento
Rural Sustentavel - CONDRAF, do Ministério do Desenvolvimento
Agrério, e a Comissio de Gestdo de Florestas Publicas, do Ministério
do Meio Ambiente, serdo ouvidos sobre o Plano Anua de Manejo
Florestal Comunitério e Familiar e sobre outras matérias que o comité
gestor julgar pertinentes.

Art. 52 O Ministério do Meio Ambiente e o Ministério do
Desenvolvimento Agrério elaboraréo o Plano Anua de Manejo Flo-
restal Comunitario e Familiar, cujo objetivo é servir como instru-
mento de execucdo do PMCF e definir acles, atividades e prazos,
considerando 0s seguintes requisitos:

| - manejadores florestais a serem beneficiados,

Il - &reas a serem objeto de fomento;

Il - instrumentos de fomento a serem utilizados no Plano;
IV - recursos destinados ao fomento das atividades de manejo; e

V - instrumentos legais aptos a efetivar a transferéncia desses
recursos as comunidades.

Parégrafo Unico. Na elaboracdo do Plano Anual, poderdo ser
considerados os planos estaduais e municipais de mangjo florestal
comunitério e familiar.

Art. 62 O PMFC serd financiado prioritariamente pelos re-
cursos orcamentérios dos Ministérios do Meio Ambiente e do Desen-
volvimento Agrério e pelas receitas oriundas dos seguintes fundos:

| - Fundo Nacional de Desenvolvimento Florestal - FNDF,
criado pela Lei n? 11.284, de 2 de margo de 2006;

I - Fundo Amaz6nia, de que trata o Decreto ne 6.527, de 12
de agosto de 2008;

Il - Fundo Nacional de Meio Ambiente - FNMA, criado
pela Lei ne 7.797, de 10 de julho de 1989; e

IV - outros fundos cujos objetivos institucionais se adeqiiem
ao PMCF.

§ 19 Os Ministérios do Meio Ambiente e do Desenvolvi-
mento Agrério realizardo, no ambito das suas respectivas compe-
téncias, 0 plangamento orcamentério relativo a execucdo das ati-
vidades do PMCF.

§ 20 O repasse de recursos orcamentérios de que trata o
caput serd realizado conforme os instrumentos legais vigentes.

§ 32 A transferéncia de recursos oriundos dos fundos de que
trata este artigo obedecera a sistemética estabelecida pela legislagdo
instituidora de cada fundo.

Art. 79 Os Ministérios do Meio Ambiente e do Desenvol-
vimento Agrério expedirdo normas complementares para execugdo do
disposto neste Decreto.

Art. 82 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicacao.

Brasilia, 5 de junho de 2009; 188¢ da Independéncia e 121°
da Republica.
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